
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

D  ECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO N.º 0058452-06.2012.815.2001.
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca desta Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Banco Safra S/A.
ADVOGADO: Raimundo Medeiros da Nóbrega Filho (OAB/PE nº 21.678).
APELADA: Antônio Fernandes Alves Bezerra.
ADVOGADO: Victor Hugo Alves Barreira (OAB/CE nº 21.205).

EMENTA:  APELAÇÃO. AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO
RECOLHIMENTO  DO  PREPARO.  INTIMAÇÃO  PARA  O  ADIMPLEMENTO
EM  DOBRO.  ART.  1.007,  §4º,  DO  CPC/2015.  DECURSO  DO  PRAZO  SEM
MANIFESTAÇÃO.  DESERÇÃO  CONFIGURADA.  NÃO  CONHECIMENTO
DO RECURSO.

O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento
do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu
advogado, para realizá-lo em dobro, sob pena de deserção.

Vistos etc.

O Banco  Safra  S/A interpôs  Apelação,  f.  117/120,  contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca desta Capital,  f.  109/114, nos
autos  da Ação Revisional  c/c  Obrigação de Fazer  ajuizada  em seu desfavor  por
Antônio Fernandes Alves Bezerra, que julgou parcialmente procedente o pedido,
determinando a exclusão da cobrança da capitalização dos juros remuneratórios e da
comissão  de  permanência  cumulada  com  outros  encargos,  condenando-o  à
restituição simples dos valores pagos em excesso, acrescidos de correção monetária
a partir  da publicação e de juros de mora de 1% ao mês,  a contar da citação,  e
condenando as partes a pagarem, em igual proporção, as custas processuais e os
honorários advocatícios, em razão da aplicação da sucumbência recíproca.

É o relatório.

Quando da interposição do Recurso, o Apelante não colacionou aos autos o
comprovante de recolhimento do preparo, tendo sido ordenada a sua intimação para
que o realizasse em dobro, f. 143, nos termos art. 1.007, §4º, do CPC/20151.

Realizada a  intimação referida,  f.  144,  o  Recorrente deixou transcorrer  o
prazo sem manifestação, f. 145.

Isso  posto,  considerando  que  o  Recurso  se  encontra  deserto, dele  não

1 Art.  1.007.  No ato  de interposição  do recurso,  o  recorrente  comprovará,  quando exigido  pela
legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de
deserção.
[…].
§ 4o O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo,
inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o
recolhimento em dobro, sob pena de deserção.



conheço, com fulcro no art. 1.007, caput, e no art. 932, III, do CPC/2015.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


